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APRESENTAÇÃO

Um dos aforismos famosos do filósofo estóico romano Seneca é dizer que a pessoa 
quando ensina, aprende. De fato, a profunda relação entre ensinar e aprender é retomada, 
de tempos em tempos por diferentes pensadores de diversos países. 

Essa preocupação se dá justamente por que, enquanto seres humanos estamos 
envolvidos, a todo momento com as distintas dimensões de ensinar e aprender e 
com a produção de conhecimento como um todo. Pensar, refletir aprender, são ações 
essencialmente humanas, momentos de construção de todo um escopo de experiências 
coletivas e individuais. Ainda que não esteja presente na frase de Sêneca do começo 
deste texto, outra dimensão nessa relação de ensinar e aprender é o ato de pesquisar. 
Não podemos dizer que a pesquisa figura exatamente como  um “elemento oculto” do 
aforismo,  (ou seja, que não é citado, mas está presente). Ainda assim, não é incorreto 
dizer que o ato de pesquisar é um sustentáculo de todo e qualquer ensino. De fato, não 
há ensino sem pesquisa, e não há pesquisa sem divulgação do saber o que é, de certa 
maneira, ensino. 

A palavra pesquisa tem estado muito presente do nosso senso comum, nossa vida 
cotidiana, uma pesquisa pode envolver tanto a busca por menores preços, ou informações 
concretas para a tomada de uma decisão cotidiana qualquer, como também pode se 
referir a raciocínios e processos complexos e controlados em procedimentos substanciais 
de produção do conhecimento. Um modo de vida. Em comum, ambos os significados tem 
o fato de que a pesquisa é um elemento fundante da experiencia humana. Na área de 
ciências humanas, as investigações feitas , como é da própria natureza da área, sempre 
existe um amálgama bastante presente entre pesquisa, seus métodos e paradigmas e o 
ensino. Neste sentido temos assistido, no século XXI uma mudança significativa. Se a 
sociedade muda e novas são suas demandas, aspirações e necessidades, muda também o 
entendimento dos diferentes fenômenos sociais e as exigências inerentes ao seu processo 
de ensino. Assim, no mundo em que vivemos com o crescimento do espaço ocupado pelo 
ambiente virtual, as demandas de conhecimento e do mercado de trabalho da atualidade, 
balizam mudanças constantes que visam entender esse movimento ininterrupto, suas 
transformações e tendências.

Esperamos que as leituras destes capítulos possam ampliar seus conhecimentos e 
instigar novas reflexões.

Boa leitura!
Denise Pereira

Janaína de Paula do E. Santo
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CAPÍTULO 6
doi

EDUCAÇÃO DO CAMPO E MOVIMENTOS SOCIAIS: 
UM EXEMPLO TEÓRICO E PRÁTICO NO ESTADO DO 

PARÁ

Joaquim Augusto Souza de Menezes
Administrador/Professor/Escritor/Produtor 

Cultural. Doutor em Artes/UFPA. Mestre em 
Gestão e Desenvolvimento Regional pela 

Universidade de Taubaté/SP. Pós-graduado em 
Elaboração e Análise de Projetos Econômicos, 

Marketing e Gestão Governamental

RESUMO: A importância deste estudo é 
resultado de uma pesquisa qualitativa, de 
caráter documental e bibliográfico, direcionada 
ao entendimento sobre Educação do Campo e 
Movimentos Sociais no contexto brasileiro, e a 
importância dos movimentos para a conquista 
da implementação de políticas públicas em 
qualquer esfera governamental. Discute, 
também, acerca do processo da globalização, e 
da agricultura familiar na abrangência mundial 
e brasileira. Porém, as principais reflexões se 
concentram ao entendimento sobre Educação 
do Campo e Movimentos Sociais por meio de 
sua história, legislação, programas, e como 
estes se consolidaram no Estado do Pará. 
Desta forma, o exercício das reflexões tem sua 
praticidade por meio de um exemplo teórico e 
prático localizado na Região Norte do Brasil, 
no Estado do Pará que analisa o Programa de 

Modernização da Agricultura Familiar, vertente 
fundamental a eficiência e eficácia (efetivação) 
das políticas públicas ao Direito de ARAR A 
TERRA.
PALAVRAS-CHAVE: Educação do Campo. 
Movimentos Sociais. Agricultura Familiar. 

ABSTRACT: The importance of this study 
is the result of a qualitative, documentary 
and bibliographical research, directed to 
the understanding of Field Education and 
Social Movements in the Brazilian context, 
and the importance of the movements for the 
achievement of the implementation of public 
policies in any governmental sphere. It also 
discusses the process of globalization, and family 
agriculture in the world and Brazilian scope. 
However, the main reflections are focused on 
the understanding of Field Education and Social 
Movements through its history, legislation, 
programs, and how these were consolidated 
in the State of Pará. In this way, the exercise 
of reflections has its practicality through a 
theoretical and practical example located in 
the Northern Region of Brazil, in the State of 
Pará, which analyzes the Family Agriculture 
Modernization Program, which is fundamental 
to the effectiveness and effectiveness of public 
policies on the Right to Land.
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1 |  INTRODUÇÃO

O referido texto nasce da necessidade de investigar a trajetória entre a educação 
básica com as especificidades do campo do saber, conforme preceitua o artigo 28 da Lei 
Federal Nº 9.394/96 de 20 de dezembro, com a Lei Nº 11.326, de 24 de julho de 2006, 
em seu artigo 5º, inciso X, mas precisamente por meio do programa agrícola familiar no 
Estado do Pará.

Todavia, é importante salientar que a história da educação brasileira é marcada 
por um processo sistematizado da transmissão do conhecimento, onde o professor é 
comunicador da informação, e o aluno o recebedor dessa informação, cenário este, que 
não ocorre na Educação das Especificidades dos Campos dos Saberes, pois exige a 
interação do conhecimento com a praticidade do e no fazer, visto que vivemos em um 
mundo globalizado, competitivo, em constante transformação, de forma que não só forme 
cidadãos com consciência crítica, como profissionais devidamente capacitados para 
entrarem no mercado de trabalho.

Esse cenário global provocou a busca por um novo modelo na educação brasileira, 
permitindo a interação entre a arte de ensinar com a arte do aprender, conjuntamente, 
que é mais evidente na educação no campo do saber, foco, também, da investigação 
neste estudo, que para autor é atribuída aos movimentos sociais, agricultura familiar, 
correlacionando as conquistas das políticas públicas de atendimento à educação rural.

2 |  OS MOVIMENTOS SOCIAIS E A EDUCAÇÃO NO CAMPO NO CONTEXTO BRASILEIRO 

AO DIREITO DE ARAR A TERRA

Os Movimentos Sociais no Brasil são marcados por ocorrências de lutas e/
ou revoltas populares, advindas da concepção sociológica de diversas classes ou 
categorias sociais.  Mas entre os fatos ocorridos cronologicamente, um é evidente, a 
Confederação dos Tamoios, século XVI, entre os anos de 1556 e 1567, que se refere à 
revolta indígena da tribo dos Tupinambás contra a tentativa dos colonos de escravizar os 
indígenas1.  Outros movimentos merecem destaque: Insurreição Pernambucana (1645), 
Inconfidência Mineira (1789), Guerra de Canudos (1896), Revolução Constitucionalista 
de 1932 e os Impeachments dos ex-presidentes Fernando Collor e Dilma Vana Rousseff, 
respectivamente, 1992 e 2016. 

É evidente, que os movimentos sociais no Brasil são marcados por lutas e embates 
contra governos, até certo ponto autoritários, e por lutas na busca pela liberdade de 

1  Ilustração pela figura 01, que simboliza “O último tamoio”, quadro de 1883 de Rodolfo Amoedo retratando o extermínio 
dos tamoios (índios). 
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expressão e o respeito ao Estado de Direito Democrático, conforme perpetua a Constituição 
Federal de 5 de outubro de 1988. Todavia, neste estudo, vamos nos deter aos movimentos 
sociais que marcaram o Brasil a partir do século XX.

Considerando que iremos correlacionar a Educação do Campo com o Programa 
Agricultura Familiar, é necessário tercemos comentário sobre Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terras, que a partir de agora é tratado, somente, por MST, o qual se se 
correlaciona diretamente ao olhar sistêmico do estudo. 

Fonte: Disponível: http://www.infoescola.com/wp-content/uploads/2010/02/o-ultimo-tamoio.jpg, (ago/2017). 

O MST, e um movimento de cunho ativista político e social, com visão marxista, e 
teve sua origem nas manifestações opostas a proposta da Reforma Agrária durante o 
Governo Militar, que priorizava a colonização de terras devolutas. Mas o que são terras 
devolutas em nosso ponto de vista?

E por sua vez, exemplificamos esse entendimento: 

O movimento do MST não pactuava com esse tipo de ação governamental, reivindicava 
a redistribuição das terras, que na visão do movimento eram e/ou se encontravam em 
estágio improdutivo, para serem assentadas pelas famílias dos trabalhadores rurais. 

E durante a década dos anos 80, historicamente falando, o MST tem sua origem 
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no Brasil. E sua história, é relacionada à Política Agrária, pois tinham o entendimento 
completamente diferente ao entendimento da Gestão Militar, que defendiam a expansão 
da fronteira agrícola pelo processo da mecanização, que só ocorria em produção de 
altíssima escala, eliminando assim, a produção dos agricultores de pequeno e médio 
porte.  

A negatividade das ações incipientes da gestão pública levou a um altíssimo êxodo 
rural não controlável, e se intensificou rapidamente, e como consequência ocorreu à 
migração de mais de 30 milhões pessoas que se encontravam nas zonas rurais para as 
áreas urbanas, em busca de melhor qualidade de vida. 

O vasto processo migratório, e a não preparação das cidades para receberem, 
adequadamente, o grande quantitativo de pessoas, as consequências instaladas foram de 
ordem negativa, e atingiram imediatamente a prestação dos serviços públicos, visto que a 
nova população clamava por melhores condições, tanto na educação, saúde, transporte, 
moradia, emprego, outros. 

Entretanto, o abalo maior foi detectado no setor da geração de emprego e renda, 
o índice de desemprego e subemprego foi altíssimo, além da insegurança física, social, 
psicológica e humanitária. Muitos retornaram as suas origens, e outros iniciaram a luta 
pelo direito de arar a terra. E o grito se instalou, pedindo o fim gestão do regime militar. 
Vejamos as figuras de números 02 e 03, disponível: palavrastodaspalavras.wordpress.
com, em (ago/2017).  

 

Um fato é marcante nesse processo, e nos remete a reflexão O DIREITO DE ARAR 
A TERRA. E em um olhar bíblico, deparamos em Zacarias 13,5 “Mas dirão: Não sou 
profeta, sou lavrador da terra; porque tenho sido escravo desde a minha mocidade”. Esta 
passagem em nosso entendimento, não diverge do cenário histórico que deu origem ao 
MST, em uma vertente socioreligiosa, pois nos remete até certo ponto a exclusão ao 
direito a um pedaço de terra, tanto em tempos no século XX, como também, em pleno 
século XXI.

Sobre essa reflexão, e voltando à missão religiosa, nos reportamos ao ano de 1984 
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quando a Comissão Pastoral da Terra, agente signatária religiosa, em conjunto com os 
devidos representantes dos movimentos sociais, e, os sindicatos de trabalhadores rurais 
realizam em Cascavel, cidade do Paraná, o I Encontro Nacional dos Trabalhadores Sem 
Terra, com finalidade central, a Fundação do MST.

Nesse encontro, observou-se que maior concentração de terras do mundo tá Brasil, 
e que os maiores latifúndios, também, assim como, segundo informações coletadas em 
relatórios bibliográficos do próprio MST chega-se a conclusão que no Brasil há a maior 
concentração de terras improdutividade. E este cenário é decorrente desde as raízes 
históricas, que remontam ao início da ocupação portuguesa neste território desde o século 
16. 

Outro aspecto é correlacionado a combinada entre a monocultura para exportação 
e a escravidão, a forma de ocupação de nossas terras pelos portugueses estabeleceu as 
raízes da desigualdade social que atinge o Brasil até os dias de hoje2, levam a afirmar que 
o MST é uma organização advinda do processo de contramão ao princípio da equidade 
social tão fortemente presente em um Estado de Direito Democrático.

Segundo dados do MST, o movimento está presente em vinte e quatro estados, nas 
cinco regiões do Brasil. Suas atividades já beneficiaram cerca de 350 mil famílias com a 
conquista do direito a terra, isto é, trabalhadores rurais. E mesmo depois de assentadas, 
estas famílias permanecem organizadas em movimentos sob o comando central do MST, 
pois a conquista da terra é apenas o primeiro passo para a realização da Reforma Agrária, 
tão desejada até hoje.

As ações do MST não se restringem, somente, a conquistar um pedaço de terra, vai 
além deste objetivo, vejamos:

• São mais de duas mil escolas públicas construídas em acampamentos e assenta-
mentos;

• Duzentos mil crianças, adolescentes, jovens e adultos com acesso à educação;

• Cinquenta mil adultos alfabetizados; 

• Dois mil estudantes em cursos técnicos e superiores; mais de cem cursos de gra-
duação em parceria com universidades públicas espalhadas no Brasil; 

• Vastíssimo quantitativo de projetos educacionais concluídos e andamento no país;

• Uma vasta série de publicações em campo diversificada e outras.

Destaque-se para o autor deste artigo a publicação abaixo, que é uma obra que 
valoriza a cultura, a identidade e a organização do trabalhador do campo, e oferece uma 
reflexão sobre os movimentos sociais do campo, singularmente o MST, como espaço 
educativo figura 043.

2  A História da luta pela terra/Seções. Disponível: http://www.mst.org.br/nossa-historia/, acesso (ago/2017). 
3  A História da luta pela terra/Publicações. Disponível: http://www.mst.org.br/nossa-historia/, acesso (ago/2017).
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Retornando às ações governamentais, supracitadas, contempla no artigo 28 da Lei 
Federal Nº 9.394/96 de 20 de dezembro, e por sua vez, menciona que a Lei Nº 11.326, de 
24 de julho de 2006, em seu artigo 5º, inciso X, estabelecem, respectivamente: 

O art. 5 trata dos objetivos, e diz: 

A Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais 
promoverá o planejamento e a execução das ações, de forma a compatibilizar as 
seguintes áreas: I - crédito e fundo de aval; II - infraestrutura e serviços; III - assistência 
técnica e extensão rural; IV - pesquisa; V - comercialização; VI - seguro; VII - habitação; 
VIII - legislação sanitária, previdenciária, comercial e tributária; IX - cooperativismo e 
associativismo; X - educação, capacitação e profissionalização; XI - negócios e serviços 
rurais não agrícolas; XII - agroindustrialização.

Entretanto, como complementação a preocupação no processo de gestar a Educação 
nas Especificidades no Campo do Saber, o CNE/CEB, em suas diretrizes de números 1, 
de 3 de abril de 2002, e a promulgação da Resolução nº. 2 estabelecem diretrizes ao 
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desenvolvimento de políticas públicas de atendimento à Educação Básica do Campo, 
vejamos na integra a artigo 1º da Resolução: 

Então, para melhor entendimento vejamos cada parágrafo. 

Fica evidente que a Educação do Campo é uma conquista do MST, que é um dos 
N Movimentos Sociais no Brasil. Desta maneira, é importante salientar que mesmo de 
maneira incipiente há dialogo entre a Esfera Governamental com os Movimentos, e que 
neste processo, o produto é produtivo, tanto aos Movimentos, como aos Agentes Público, 
pois no final desta interação existe a construção coletiva, harmônica e democrática no 
Estado de Direito chamado Brasil.

Visando exemplificar a correlação entre Educação no Campo e Movimentos Sociais, 
passaremos a refletir sobre AGRICULTURA FAMILIAR como fato decorrente da conquista 
dos Movimentos Sociais em uma vertente estratégica no Estado do Pará, e em caráter 
prático e real. Outrossim, é necessário tecer um conjunto de reflexões, inicialmente, sobre 
globalização, pois esta é presente em todos os seguimentos dos Campos do Saber, e 
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neste artigo na vertente da Educação no Campo.
A imagem, abaixo, representa a chegada da tecnologia no campo. Todavia, a 

utilização da tecnologia é uma decorrência da educação. Figura 05, disponível em: http://
www.setur.pa.gov.br/noticia/pontos-turisticos-contam-historia-de-belem-e-estimulam-o-
destino-para, acesso (ago/2017).   

3 |  GLOBALIZAÇÃO E AGRICULTURA FAMILIAR NO CONTEXTO MUNDIAL E 

BRASILEIRO

A Globalização tem sido um processo no qual não há retrocesso, e junto com ela 
vem muitas mudanças em todos os aspectos da economia mundial, transformando-a 
e nivelando-as em escala global, fazendo com que tudo que afete a economia a nível 
mundial reflita na economia interna de cada País, reduzindo drasticamente a liberdade dos 
Estados no tocante a políticas fiscais, monetárias e cambiais, gerando uma planificação 
fiscal e econômica em torno do comércio e serviços. Pensando assim, Waquil (1997) 
enfatiza:

A globalização tem sido tratada simplesmente como uma questão de internacionalização 
do capital ou de liberalização comercial. Entretanto, devemos entender amplamente 
estes processos como resultantes de um conjunto de forças: econômicas, sociais, 
históricas, políticas, ideológicas, culturais, religiosas. Estas transformações no cenário 
internacional, aliadas ao progresso tecnológico, reorganizam a produção, alterando as 
relações econômicas e sociais.

Esse processo de planificação tem obrigado o esforço dos diferentes países no 
sentido de desenvolvimento de mecanismos de regularização de relação entre parceiros 
comerciais, buscando a maximização da produtividade e a minimização de custos de 
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produção para uma efetiva competitividade no mercado interno e externo.
Com essa verdadeira “guerra” econômica surge a necessidade de novas normas de 

defesa agropecuária, normas essas também regidas pela exigência mundial, apoiadas 
no conhecimento científico e tecnológico, o que implica em uma reformulação geral das 
políticas sanitárias, base obrigatória para qualquer país que deseje entrar na disputa de 
mercados internacionais.

Os impactos desse processo globalizante sobre a economia agrícola brasileira 
se refletiram negativamente principalmente sobre uma parcela produtiva substancial 
do País, o pequeno agricultor. Pois o estabelecimento de políticas macroeconômicas 
visando privilegiar setores mais capitalizados e esferas produtivas voltadas ao mercado 
internacional para harmonizar o déficit da balança comercial do país deixou grande parte 
desse segmento sem poder ter acesso a esses subsídios oferecidos por essas políticas 
agrícolas, resultando na defasagem de preços de produtos em relação aos insumos e por 
conseqüência, no endividamento do setor, causando falências e desemprego no campo. 

E estes fatores demonstram a necessidade de fortalecer estes setores, tendo em 
vista a integração, entretanto ressalta-se que integrar deve significar a adoção conjunta de 
estratégias de desenvolvimento, não somente de estratégias comerciais, pois integração 
implica em relacionamento multidimensional, que necessariamente requer uma base 
comum de valores para que os custos com investimento recebam incentivos para sustentar 
o processo. Por isso Waquil (1997) reforça:

Os efeitos da integração regional não se refletem apenas sobre os níveis de produção, 
fluxos comerciais e sobre os níveis de preços. Se refletem, também sobre a capacidade 
de manter e gerar novos empregos, sobre a capacidade de gerar renda, sobre as 
relações sociais e ambientais, enfim sobre os níveis de bem-estar dos indivíduos em 
cada nação participante.

E sabe-se que a expansão do setor industrial e o decorrente aumento na demanda 
por mão-de-obra proporcionaram o estabelecimento de uma gama variada de atividades 
econômicas como os serviços, os empregos autônomos e as funções públicas.

Esse quadro da situação agrícola brasileira durou até a década de 90 quando dois 
fatores foram fundamentais para a mudança dessa situação:
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Em 1994, com a criação do Programa de Valorização da Pequena Produção Rural 
- PROVAP, que serviria de facilitador de crédito com taxas de juros mais acessíveis aos 
agricultores familiares, recursos esses que seriam concedidos pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES. No entanto, os resultados desse Programa 
deixaram a desejar em função das dificuldades que esses agricultores tinham em atender 
as exigências do sistema financeiro.

No ano seguinte, o PROVAP sofreu profundas mudanças tanto no que tangia 
a concepção quanto a abrangência, e essas mudanças aliadas a outros programas 
e projetos voltados a mudança social, saúde, educação, saneamento, habitação, 
capacitação profissional, sistema produtivo integrado a infraestrutura, além do crédito 
rural desburocratizado deram origem ao que hoje é o Programa Nacional de Agricultura 
Familiar – PRONAF, uma conquista dos movimentos sociais, e em especial do MST, visto 
o direito em ARAR A TERRA começa a ser atendido, e ilustrado pela figura 06.

Em sua missão, o PRONAF faz a seguinte afirmação: 

Promover a política de desenvolvimento do Brasil rural, a democratização do acesso 
a terra, a gestão territorial da estrutura fundiária, a inclusão produtiva, a ampliação de 
renda da agricultura familiar e a paz no campo, contribuindo com a soberania alimentar, 
o desenvolvimento econômico, social e ambiental do país.
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Fonte: Disponível em: http://www.mda.gov.br/sitemda/secretaria/saf-creditorural/sobre-o-programa, acesso (ago/2017). 

O Pronaf foi criado em 1996, durante o governo de Fernando Henrique Cardoso, 
através do Decreto 1.946, com a finalidade de promover o desenvolvimento sustentável 
da agricultura familiar. 

Seus objetivos são destinados ao micro e pequeno agricultor, visando:

A constituição do PRONAF é decomposta em subprogramas, os quais são destinados 
a financiar a necessidade específica do agricultor, como:

• PRONAF AGROINDÚSTRIA: financiamento a agricultores e produtores rurais fa-
miliares, pessoas físicas e jurídicas, e a cooperativas para investimento em benefi-
ciamento, armazenagem, processamento e comercialização agrícola, extrativista, 
artesanal e de produtos florestais; e para apoio à exploração de turismo rural.

• PRONAF MULHER: financiamento à mulher agricultora integrante de unidade fa-
miliar de produção enquadrada no Pronaf, independentemente do estado civil.

• PRONAF AGROECOLOGIA: financiamento a agricultores e produtores rurais fa-
miliares, pessoas físicas, para investimento em sistemas de produção agroecoló-
gicos ou orgânicos, incluindo-se os custos relativos à implantação e manutenção 
do empreendimento.

• PRONAF ECO: financiamento a agricultores e produtores rurais familiares, pes-
soas físicas, para investimento na utilização de tecnologias de energia renovável, 
tecnologias ambientais, armazenamento hídrico, pequenos aproveitamentos hidro 
energéticos, silvicultura e adoção de práticas conservacionistas e de correção da 
acidez e fertilidade do solo, visando sua recuperação e melhoramento da capaci-
dade produtiva.
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• PRONAF MAIS ALIMENTOS: financiamento a agricultores e produtores rurais fa-
miliares, pessoas físicas, para investimento em sua estrutura de produção e servi-
ços, visando ao aumento de produtividade e à elevação da renda da família.

• PRONAF JOVEM: financiamento a agricultores e produtores rurais familiares, 
pessoas físicas, para investimento nas atividades de produção, desde que bene-
ficiários sejam maiores de 16 anos e menores de 29 anos entre outros requisitos.  

• PRONAF MICROCRÉDITO (GRUPO “B”): financiamento a agricultores e produ-
tores rurais familiares, pessoas físicas, que tenham obtido renda bruta familiar de 
até R$ 20 mil, nos 12 meses de produção normal que antecederam a solicitação 
da Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP).

• PRONAF COTAS-PARTES: financiamento para integralização de cotas-partes 
por beneficiários do Pronaf associados a cooperativas de produção rural; e apli-
cação pela cooperativa em capital de giro, custeio, investimento ou saneamento 
financeiro.

Enfim, o PRONAF é mais conhecido pelo crédito aos agricultores familiares, mas vai, 
além disso. Atualmente o programa conta com o subprograma destinado a Assistência 
Técnica e Extensão Rural - ATER, que visa fomentar a geração de renda pela agroindústria, 
turismo rural, biocombustíveis, plantas medicinais, cadeia produtiva, seguro agrícola, 
seguro de preço e seguro contra calamidade por seca na Região Nordeste.

Então é assertivo dizer que a política de desenvolvimento rural no Brasil, é decorrente 
dos movimentos sociais, e mais, a estruturação para a criação do PRONAF levou em 
conta o grito do direito a ARAR A TERRA PELO MST, e a missão do PRONAF é sem 
dúvida o retrato da conquista desse movimento no ponto de vista do autor deste artigo.

4 |  AGRICULTURA FAMILIAR NO ESTADO DO PARÁ PELO CONTEXTO TEÓRICA E 

PRÁTICA

No processo da agricultura familiar, é importante ressaltar os aspectos relevantes 
e favoráveis sobre a região que propiciam a implementação desse segmento. Portanto, 
conforme o Guia Empresarial do Pará4 seguem abaixo, as principais características em um 
olhar empresarial, as quais consolidam a preocupação pela implementação da Educação 
em um Determinado Campo do Saber com vistas ao alcance da melhor utilização do 
ARAR A TERRA, então vamos que vamos.

O Estado do Pará se localiza na Região Norte, e, é atravessado no extremo norte 
pela linha do equador, possuindo terras nos dois hemisférios. Limita-se ao norte com a 
Guiana Francesa; a nordeste com o Estado do Amapá e com o oceano atlântico; a leste 
com o Estado do Maranhão; a sudeste com o Estado do Tocantins; ao sul e sudoeste com 
o Estado do Mato Grosso; a oeste com o Estado do Amazonas e no extremo noroeste com 
o Estado de Roraima.

4 Fonte: Guia Empresarial do Pará, disponível em: http://www.guiadopara.com.br/guiadopara/guia.php, (ago/2017).  
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Com relação à área territorial, é o segundo maior estado brasileiro, com uma superfície 
de 1.253.154,5 km², ocupando 14,66% do território nacional. E o litoral paraense (562 k,), 
é todo banhado pelo oceano atlântico. No quesito população, de acordo com o IBGE 
a população paraense no último censo (2010) é composta por 7.588.078 pessoas, dos 
quais 3.762.833 são mulheres e 3.825.245 homens.

O clima é equatorial quente e úmido, com ventos constantes e muita chuva, pelo 
fato do Pará se localizar na zona do equador. O índice pluviométrico é menor entre julho 
e outubro, quando a mais horas de sol, o índice anual e de 2.000 mm³, variando de 
1.677mm³ a 3.215 mm³. E as temperaturas médias anuais oscilam entre 24ºC e 26ºC e 
a umidade relativa do ar e de 80%. O arquipélago do Marajó concentra as áreas mais 
úmidas do Estado. Os municípios do Médio Amazonas detêm as mais secas. 

O solo paraense é caracterizado principalmente pela intensa lixiviação (lavagem 
do solo pelas águas da chuva). As derrubadas e queimadas submetem o solo à erosão 
pluvial em decorrência dos altos índices pluviométricos da região. E classificados 
genericamente em solos de várzea e de terra firme, que se localizam as margens dos rios 
os solos de várzea são adubados e drenados naturalmente pelas enchentes periódicas. 
Outra característica se refere à composição, rica em matéria orgânica, devido aluviões 
que depositam em suas margens, são originários de terrenos sedimentares recentes, 
hidromorfos e geralmente argiloarenosos, e apropriados em culturas temporárias como 
arroz, juta e malva. Por fim, o solo em terra firme, com predominância dos latossolos, 
amarelos ou vermelhos, é destinado a culturas permanentes como a pimenta-do-reino, 
cacau e dendê.

O Pará possui 144 municípios e os 12 maiores em extensão rural são: Altamira, 
Oriximiná, São Félix do Xingu, Almeirim, Itaituba, Jacareacanga, Novo Progresso, Óbidos, 
Portel, Alenquer, Santarém, e Monte Alegre, juntos totalizam 702.970,50 km² cerca de 
56% do território do Estado.

Os 12 maiores municípios quanto as sua população são: Belém, Ananindeua, 
Santarém, Marabá, Castanhal, Abaetetuba, Itaituba, Cametá, Bragança, Altamira, Breves 
e Paragominas que juntas corresponde a 46% da população total do Estado.

A divisão administrativa, o Pará está dividido em seis (6) mesorregiões e (22) 
vinte e duas microrregiões. As mesorregiões são constituídas levando-se em conta as 
semelhanças econômicas, sociais e políticas e as microrregiões consideram a estrutura 
produtiva de cada comunidade econômica.

É importante abrimos um parêntese para o setor educacional, uma vez que é foco 
deste estudo, e que por sua vez, apresenta um quadro de 15.212 estabelecimentos de 
ensino, dos quais 1.567 estão vinculados à rede estadual, quatro à rede federal, 13.131 à 
rede municipal e 510 à rede particular. A formação superior é garantida pela Universidade 
Federal do Pará (UFPA), com vários campi pelo Estado, Universidade da Amazônia 
(UNAMA), Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA), Universidade do Estado do 
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Pará (UEPA) e diversas Instituições de Ensino Superior particulares que atuam em alguns 
municípios. 

Como a iniciativa privada precisa de incentivos lucrativos para se implantar, é papel 
da universidade pública levar o Ensino Superior a esses municípios carentes de formação 
profissional de nível superior (CUNHA, 1994; 2004). Mas, no caso das Especificidades 
no Campo do Saber, o papel do aprimoramento do ARAR A TERRA coube a Secretaria 
de Estado de Educação em conjunto com a Secretaria de Estado de Agricultura, em 
nível estadual desenvolver programa/atividades/ações intra e interssetorial no preparo ao 
cultivo da terra. 

Mais o principal as aspecto se refere à infraestrutura, que reúne uma somatória 
de condições especiais representadas pela diversidade de seus recursos naturais e 
infraestrutura física, garantindo um extraordinário potencial de crescimento e expansão 
urbana e rural, vejamos:

A importância da apresentação desse conjunto de dados nos leva a afirmar que 
no Brasil somente 2% das cargas nacionais são transportadas via fluvial e o Pará está 
mudando esse quadro, com projetos de desenvolvimento estratégico capazes de aproveitar 
o imenso potencial hidrográfico dentro do Estado.

Comparado com outros modais de transportes (rodoviário e ferroviário) o transporte 
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hidroviário reduz o custo do frete, perdas no transporte e transbordo de cargas. Além 
disso, gera um grande número de empregos e tem uma manutenção muito mais barata.

Outros benefícios são as melhorias das condições locais para fixação do homem no 
campo, valorização das propriedades urbanas e rurais e redução das distâncias marítimas 
para os centros consumidores da Europa, EUA e Ásia.

Após as características relevantes acerca do Estado do Pará, adentramos na 
análise ao Programa de Modernização da Agricultura Familiar que foi uma das estratégias 
encontradas pelos governantes tucanos para maximizar a eficiência e eficácia do Programa 
Nacional de Agricultura Familiar no Pará, inserido aos Planos Plurianuais com vistas à 
legalidade de sues projetos/atividades/ações.

Inicialmente, faremos uma breve introdução, e posteriormente trataremos da 
metodologia aplicada ao estudo do programa. Então, vamos que vamos. 

Com o surgimento da necessidade cada vez maior de centralizar esforços e criar 
ações que apoiam ao segmento da agricultura familiar, nasceu a idéia dos Pólos de 
Agricultura Familiar, ou simplesmente PAF, esses pólos serviriam para gerar ações 
integradas visando fortalecer atividades econômicas capazes de alavancar a melhoria de 
renda da agricultura familiar e dinamizar economicamente o território em questão. Mas 
para isso atingir sua finalidade a Educação Rural ou do Campo, foi fator determinante a 
este propósito.  

A base dos Pólos de Agricultura Familiar se divide em 4 etapas, porém ligados entre 
si, de acordo com os macros objetivos definidos nas ações estratégicas de governo: 

1º - Definição dos Pólos;
2º - Seleção de produtos potenciais em cada município;
3º - Identificação dos pontos de estrangulamento das cadeias produtivas dos 

diferentes produtos selecionados; e,
4º - Ações para solucionar esses pontos de estrangulamento
Os critérios para definição dos pólos levou em consideração a seleção dos municípios 

componentes de cada pólo, adotou-se como critérios básicos o maior número de unidades 
de produção familiar (UPF’s), o dinamismo da agricultura familiar e a experiência de 
Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural. Considerando-se o máximo de 20 (vinte) 
municípios por Pólo.

Por outro lado, para caracterização da unidade de produção familiar assumiram-se 
como elementos fundamentais o uso preferencial de mão-de-obra familiar e a integração 
parcial ao mercado. Elementos que se manifestam, conforme Costa (1985 e 2000), de 
forma mais acentuada, na Amazônia e no Pará em particular, nas propriedades agrícolas 
até 200 hectares.

Desse modo foram definidos seis pólos de agricultura familiar (PAF’s), sendo um em 
cada uma das seguintes regiões: Nordeste Paraense, Baixo Tocantins, Baixo Amazonas, 
Marajó, Transamazônica e Sudeste do Pará.
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Contudo as atividades econômicas selecionadas, isto é, os produtos, foram 
selecionados de acordo com a maior dimensão da área escolhida e volume de produção. 
A idéia não é criar ou introduzir novas alternativas, mas apoiar as mais promissoras já 
existentes, dinamizando-as através de ações apropriadas, buscando-se o incremento da 
renda da unidade de produção familiar, gerando sinergias com os demais setores da 
economia municipal e robustecendo o sistema produtivo local.

Dessa forma a análise das cadeias produtivas dos produtos selecionados foi analisada 
com base em dados secundários, disponíveis em diferentes trabalhos, recentemente 
realizados, sobre a agropecuária estadual.

Procedeu-se a avaliação detalhada de cada produto para a compreensão da 
dinâmica da sua cadeia produtiva, fixando-se com mais atenção na identificação dos 
fatores restritivos à expansão e ao fortalecimento dessas cadeias.

Mas para se chegar a essa avaliação ocorreu às definições de ações, com base 
na identificação dos fatores restritivos buscou-se a definição de ações especificas, 
direcionadas aos pontos de estrangulamento de cada cadeia produtiva analisadas, na 
perspectiva de sua remoção ou redução de seus efeitos. A perfeita implementação dessas 
ações exige o respaldo de atividades de suporte que, pelo seu caráter transversal, vão 
além do produto ou cadeia produtiva específica, como por exemplo: organização rural, 
assistência técnica e extensão rural, comercialização, recuperação de áreas alteradas de 
forma mais abrangente, por pólo.

Todavia a estratégia geral com relação às ações foram implementadas de forma 
integrada com os órgãos executores dos principais instrumentos de política agrícola, 
destacando-se assistência técnica e extensão rural, o crédito rural, a pesquisa agropecuária 
e a comercialização.

Por sua vez, os níveis elevados de eficácia desses instrumentos de política não 
podem ser alcançados fora de um contexto de participação e organização dos agricultores. 
Nesse sentido, o que se propõe é o fortalecimento das diferentes formas de organização 
rural e o seu envolvimento como agentes ativos no processo de discussão, planejamento, 
execução e acompanhamento das ações propostas, significa dizer, que o nível de 
organização dos agricultores deve ser entendido como critério prioritário na seleção das 
comunidades que integrarão o programa.

Mas, a ideia central era buscar a convergência de esforços das instituições 
governamentais e não governamentais, voltados para o desenvolvimento rural, assim 
como de organizações da sociedade civil em todas as ações a serem implementadas em 
cada pólo, em cada unidade familiar de produção.

Convém realçar a importância de uma perfeita integração com as secretarias 
Municipais de Agricultura, sobretudo pelo papel que desempenham na formulação, 
execução e coordenação da política agrícola, em nível municipal.

A abrangência das ações deve ser determinada de modo a permitir um impacto relativo 



 
A Pesquisa e o Ensino das Ciências Humanas: Mudanças e Tendências Capítulo 6 80

às áreas-foco. Isso implica em evitar grandes amplitudes de abrangência, que resultam 
muitas vezes em ações débeis e pulverizadas sem qualquer impacto mais visível. Neste 
sentido, a idéia proposta é selecionar em cada município do Pólo, através do Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Rural, 10 (dez) comunidades e em cada comunidade, 20 
(vinte) unidades de produção familiar, estas selecionadas pela Associação de produtores 
das respectivas comunidades, significando um total de 200 (duzentos) unidades familiares 
por município.

Dentre as diretivas que levaram às escolhas dos municípios membros de cada Pólo 
as principais adotadas foram: o alcance ao maior número de agricultores familiares; o 
dinamismo da agricultura familiar e a existência do Conselho Municipal de Desenvolvimento 
Rural (entidade fundamental no tocante ao acesso a recursos vindos de programas de 
apoio como o PRONAF), estabelecendo um teto máximo de 20 (vinte) municípios por 
Pólo.

PÓLOS MUNICÍPIOS COMPONENTES PRODUTOS 
SELECIONADOS

I - Nordeste 
Paraense

Benevides, Santa Bárbara, Santa Izabel do 
Pará, Santo Antônio do Tauá, Castanhal, 

Inhangapí, São Francisco do Pará, Igarapé-Açú, 
Santa Maria do Pará, Capanema, São João de 
Pirabas, Bujarú, Augusto Corrêa, Tracuateua, 

Bragança, Viseu, Capitão Poço, Ourém, 
Garrafão do Norte, Irituia, Santa Luzia do Pará, 
São Miguel do Guamá, Maracanã, Marapanim, 

São Caetano de Odivelas e Quatipuru. 

Caupí, mandioca, Fruticultura 
(açaí, caju, cupuaçu e 

banana), pimenta-do-reino, 
ovinocaprinocultura, mel 
orgânico e gado de leite.  

II - Baixo 
Tocantins

Abaetetuba, Cametá, Igarapé-Miri, Acará, Moju, 
Concórdia do Pará, Tomé-Açú, Baião, Limoeiro 

do Ajuru, Oeiras do Pará.

Mandioca, pimenta-do-reino, 
cupuaçu e açaí. 

III - Baixo 
Amazonas

Santarém, Alenquer, Monte Alegre, Óbidos, 
Oriximiná, Juruti.

Mandioca, feijão, café, 
cupuaçu, curauá, juta, 

ovinocaprinocultura e gado 
de leite.

IV - 
Transamazônica

Altamira, Brasil Novo, Uruará, Medicilândia, 
Rurópolis, Anapú, Pacajá, Itaituba.

Mandioca, cacau, pimenta-
do-reino, cupuaçu e café.

V - Marajó
Breves, Salvaterra, Soure, Melgaço, Curralinho, 
Ponta de Pedras, Portel, Afuá, Anajás, Gurupá, 

São Sebastião da Boa Vista, Cachoeira do Arari.

Mandioca, abacaxi, açaí, mel 
orgânico, coco.

VI - Sudeste 
Paraense

Marabá, Itupiranga, Conceição do Araguaia, 
Santa Maria das Barreiras, Santana do 

Araguaia, Paragominas, Eldorado dos Carajás, 
Parauapebas, Redenção, São Geraldo do 
Araguaia, Xinguara, São Félix do Xingu, 
Tucumã, Novo Repartimento e Tucuruí.

Mandioca, cupuaçu, abacaxi, 
café, cacau, gado de leite, 

ovinocaprinocultura.

Tabela 1: Polos de Agricultura Familiar
Fonte: http://para2030.com.br/oportunidades/agricultura-familiar-sustentavel, / (ago/2017). 
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Tabela 2: Pontos de Estrangulamentos:
Fonte: http://para2030.com.br/oportunidades/agricultura-familiar-sustentavel/, (ago/2017)

 
Desta maneira, o conjunto de ações propostas pelo programa para os pontos de 

estrangulamentos tiveram suas análises levando em conta a reflexão sobre os pontos de 
estrangulamento nas 10 cadeias produtivas, referentes aos produtos que são trabalhados 
pela agricultura familiar, constatou-se que o caupi e a mandioca são os produtos que 
apresentam maior número de pontos de estrangulamento – nove, e os de menor número 
são o cupuaçu e o gado de leite.

Os pontos comuns a todos os produtos são: o baixo nível de capacitação e 
gerenciamento dos produtos, comercialização deficiente, baixa eficiência dos sistemas 
tradicionais de produção, baixo nível de organização dos produtores e carência de 
assistência técnica.
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Cadeia Produtiva
Ações (em destaque)5

Produto Pólos

Açaí I, II e V -Capacitação Técnica e gerencial; -Produção de 
sementes melhoradas; -Tecnologias apropriadas.

Caupi I -Capacitação Técnica e gerencial; -Produção de 
sementes fiscalizadas; -Tecnologias apropriadas.

Mandioca I, II, III, IV, V e VI
-Capacitação Técnica e gerencial; -Produção de 
material de propagação; -Tecnologias apropriadas; - 
Apoio à agroindústria familiar.

Caju I, IV e VI
-Capacitação Técnica e gerencial; -Produção de 
material botânico; -Tecnologias apropriadas; - Apoio à 
agroindústria familiar.

Cupuaçu I, II, III e IV
-Capacitação Técnica e gerencial; -Produção de 
sementes material de qualidade; -Tecnologias 
apropriadas; - Apoio à agroindústria familiar.

Banana I, II, III e VI -Capacitação Técnica e gerencial; -Produção de 
Material de Propagação.

Pimenta do Reino I, II, III e VI -Capacitação Técnica e gerencial; -Campos de 
Produção de Estacas para Tutor Vivo.

Mel Orgânico I, II, III, V e VI

-Capacitação Técnica e gerencial; -Apoio à produção 
de abelhas rainhas e meliponários; -Apoio à agricultura 
familiar;
-Apoio a comercialização.

Ovinocaprinocultura I, II, II e IV
-Capacitação Técnica e gerencial; -Introdução de 
matrizes e reprodutores; -Tecnologias apropriadas; - 
Apoio à agroindústria familiar.

Gado de Leite I, II, III, IV, V e VI
-Melhoramento genético; -Suplementação mineral; 
-Manejo sanitário; -Pastagens degradadas; -Qualidade 
do leite; -Linhas de financiamentos; -Energia elétrica.

Tabela 3: Ações Propostas aos Pontos de Estrangulamentos
Fonte: http://para2030.com.br/oportunidades/agricultura-familiar-sustentavel/, (ago/2017)

Nesse aspecto, o cenário proposto às ações transversais visava o objetivo da melhor 
eficiência do processo garantindo ao agricultor a ampliação da margem de comercialização 
e por conseqüência o aumento de renda.

Então, buscou-se, nesta etapa, a fomentação das ações, visando: Marca e certificação 
de produtos; apoio a implantação de sistema comunitário de comercialização, de criação 
aos mercados institucionais e melhoria da qualidade e padronização dos produtos, e por 
fim, a eliminação de alguns agentes de intermediação no processo de comercialização da 
produção.

As Associações de Produtores das Comunidades deveriam uma área destinada ao 
apoio à comercialização e os membros que ficarão responsáveis por essa área trabalharão 
em esquema de rodízio para que não haja prejuízo às suas atividades normais.
5  Esses pontos de estrangulamentos só seriam neutralizados por meio da Educação Rural e/ou de Campo.
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Dessa forma a organização rural, foi outro fator marcante ao processo de 
municipalização, que visa em última instância o desenvolvimento do território e não apenas 
de um setor econômico, a organização rural tem um papel fundamental nesse contexto.

Uma das estratégias de planejamento e gestão compartilhada mais adequada a 
esse propósito é a promoção do desenvolvimento local integrado e sustentável, entendido 
como uma estratégia de indução ao desenvolvimento local, favorecendo o crescimento 
econômico, e elevando o capital humano e social, melhorando as condições de governo 
e o uso sustentável do capital natural.

Para tanto, as ações deveriam ser direcionadas a reestruturação, orientação e 
acompanhamento de associações de agricultores familiares.

Para isso era necessário o levantamento de todas as formas de organizações rurais 
e o seu envolvimento como agentes ativos no processo de discussão, planejamento, 
execução e acompanhamento, destacando os elementos motivadores da sua criação, 
dinâmica de funcionamento, número de associados, infraestrutura física, nível de processo 
de gestão adotado entre outros aspectos.

A irrigação em comunidades e a sustentabilidade da agricultura familiar deve ser 
obtida por meio da incorporação de tecnologias que reduzam os riscos e perdas e 
assegurem produtividades mais elevadas. Nesse contexto, a irrigação assume papel de 
destaque por suas varias possibilidades: redução do índice de mortalidade pós-plantio; 
aumento significativo do rendimento das lavouras; produção no período da entressafra, 
entre outras vantagens.

As ações propostas estão direcionadas para desenvolver junto às comunidades 
selecionadas a idéia básica de estruturar nas propriedades familiares um kit de irrigação 
que existem em dois tipos: o Modulo A para irrigação de lavouras de hortaliças e o modulo 
B, para as propriedades que trabalham com fruticultura e culturas industriais (pimenta-
do-reino), com acompanhamento técnico pelo CPATU/Embrapa, para posteriormente ser 
realizado o trabalho de difusão dos resultados obtidos.

A conscientização sobre agricultura orgânica, e o uso de fertilizantes químicos 
ou orgânicos na melhoria da produtividade dos solos cultivados é uma prática cultural 
necessária para obter um melhor desempenho nas atividades agropecuárias. Este tipo 
de ação pode ser feito por meio do cultivo de minhocas que por sua natureza realizam 
no solo incessante trabalho, como sejam: abertura de janelas e remoção de solo com a 
deposição de excrementos de composição variada. 

Mas, a composição que apresenta o nitrogênio contido na urina dos pequenos 
animais, a ação incessante do muco do húmus, são capazes de restaurar a fertilidade e 
as condições física e química do solo, principalmente, em áreas degradadas, portanto, 
imprópria para a utilização no processo de produção agropecuária. Assim sendo, a 
presente ação pretende através dos agricultores familiares disseminar a produção e uso 
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de adubo orgânico.
Serão selecionadas duas comunidades por município, para funcionarem dentro 

do município como centro gerador ou produtor de minhoca, que posteriormente serão 
repassadas dos agricultores de acordo com a produção animal.

Nesses centros serão construídos canteiros de tela, onde serão colocados resíduos 
orgânicos de lixo caseiro e da produção e resíduos de matadouro, que serão colocados 
para fermentação. A orientação para retirada das minhocas e do húmus será dada por 
técnicos da SAGRI ou Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural – EMATER

EMATER, que atuara na capacitação técnica, orientação e assistência técnica aos 
produtores organizados.

Nesse sentido o preparo de área sem foco é a ideia central é criar 2 núcleos 
tecnológicos por ano em cada mesorregião, o Projeto será coordenado pela SAGRI / 
EMATER / Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA. Estes núcleos se 
articularão em nível municipal com as prefeituras, através das secretarias de agricultura.

Por sua vez, o governo estadual bancará a aquisição de maquinário (trator e 
trituradeira) e os agricultores pagarão uma taxa simbólica pelos serviços de trituração. 
A aplicação das demais práticas associadas às novas tecnologias será assumida pelos 
agricultores.

O monitoramento e a avaliação leva em consideração a avaliação do impacto 
do Programa, buscando conhecer o nível de contribuição e a eficácia das ações no 
desenvolvimento sustentável dos municípios comparando com os dados obtidos no inicio 
da implantação do programa.

Durante a execução do Programa será levantado de maneira constante, dados e 
informações de forma sistemática e contínua para análise e identificação de pontos de 
ajuste.

Para isso ocorrer é necessário criar Comitês de Monitoramento e Avaliação que 
deverão funcionar dentro das Comissões Municipais de Desenvolvimento Rural, que após 
treinamento específico assumirão a responsabilidade do monitoramento e avaliação das 
ações do programa, baseadas nos planos municipais.

Sendo assim, a avaliação dos resultados do programa com relação às atividades 
produtivas são extremamente diversificadas e o setor primário reflete isso bastante bem, 
destacando-se dois grupos distintos: o segmento empresarial moderno e eficiente que 
conta com capital e proteção da rede de serviços financeiros estatais e o segmento 
de micro e pequenos agricultores, normalmente excluídos da rede de serviços e com 
dificuldades de acesso e de comercialização.

O Programa Modernização da Agricultura Familiar é voltado para atender esse 
ultimo segmento, objetivando aumentar o acesso a tecnologias e assistências técnicas 
assim como a gestão de negócios para desenvolver o sistema de produção melhorando o 
volume colhido e também a renda obtida na atividade.
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O programa espera orientar a sustentabilidade das atividades para que com isso 
possa desenvolver não só o agricultor, mas também o seu entorno.

Observa-se que o programa, apesar de sua importância, apresenta limitações. 
Primeira diz respeito ao público alvo, que não abarca o segmento extrativista florestal, 
que ainda detém representatividade no interior do setor primário estadual.

A respeito dos recursos orçamentários envolvidos que são mínimos quando 
comparados ao número de municípios do Estado, equivalendo a quarenta e seis mil reais 
(R$ 46.000,00) por município, uma quantia irrisória quando o valor bruto da agropecuária 
é 26% de toda a riqueza produzida no Estado.

Além de serem parcos, parte dos recursos disponibilizados ainda são utilizados 
em obras e equipamentos, o que reduz ainda mais o desenvolvimento das atividades 
planejadas para o desenvolvimento.

A imensidão do nosso estado e a diversificação cultural por si só também são 
barreiras ao desenvolvimento das atividades. Por outro lado, essa diversidade determina 
a presença de recursos humanos compatíveis com as atribuições do Programa.

O avanço obtido na alocação de recursos humanos contrasta com a reformulação 
institucional da Secretaria Executiva de Estado de Agricultura - SAGRI que acarretou 
em um problema temporário de continuidade na execução do programa em face de 
indefinição dos responsáveis pela operacionalização do mesmo, o que certamente explica 
o descompasso nas ações desenvolvidas.

“... Então o camponês descobre que, tendo sido capaz de transformar a terra, ele é 
capaz também de transformar a cultura, renasce não mais como objeto dela, mas também 
como sujeito da história.” PAULO FREIRE6.

Contudo, objetivando clarificar mais precisamente a Educação no Campo do Saber, 
contextualizamos em breve relato a história da Educação Rural, e posteriormente a 
reflexão entre o entendimento, EDUCAÇÃO RURAL E EDUCAÇÃO DO CAMPO. 

6  Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa, São Paulo: Paz e Terra, 1997.
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Tabela 4: A cronologia da Educação Rural
Fonte: Elaborada pelo autor (ago/2017).

Historicamente quando falamos de Educação do Campo, estamos falando das 
ações educacionais direcionadas à população de camponeses, e realizada por meio da 
educação formal, como também informal. Daí vem o seguinte questionamento: O que é 
educação formal e informal?

A educação formal é aquela destinada a 
escolarização da população nos diferentes níveis 
de ensino, básico e/ou superior. E tendo a frente à 
entidade Pública, Privada ou Comunitária. 

A educação informal é aquela de iniciativa de 
movimentos sociais, ONGs, pastorais, instituições 
de assistência técnica e de pesquisa, entre outras 
entidades da sociedade civil.

De acordo com o entendimento de Fernandes (apud SOUZA, 2006 p. 16): “A Educação 
do Campo nasceu em contraposição à Educação Rural. O que a Educação Rural não fez 
durante quase um século, a Educação do Campo fez em uma década”.7.

 Então, EDUCAÇÃO RURAL, é o entendimento acerca dos espaços das comunidades 
rurais como local de produção, e de acordo como cada país concebe sua ocupação 
territorial. 

Em muitos casos é caracterizado pelas verdes paisagens, que remetem à tranquilidade 
e a relações sociais, tais quais igrejas, associações, cooperativas e escolas (WANDERLEY, 
2001).8. Já EDUCAÇÃO DO CAMPO, é uma modalidade da educação que ocorre em 
espaços denominados rurais. Diz respeito a todo espaço educativo que se dá em espaços 
da floresta, agropecuária, das minas e da agricultura e ultrapassa, chegando também aos 
espaços pesqueiros, a populações ribeirinhas, caiçaras e extrativistas. É destinada às 
populações rurais nas diversas produções de vida já citadas, assim como serve também 
como denominação a educação para comunidades quilombolas, em assentamento ou 
indígena.

7  SOUZA, Maria Antônia. Educação do Campo. Propostas e práticas pedagógicas do MST. Petrópolis: Vozes, 2006.
8  Wanderley, Maria de Nazareth. A ruralidade no Brasil moderno. Por un pacto social pelo desenvolvimento rural. En pu-
blicacion: ¿Una nueva ruralidad en América Latina?.Norma Giarracca. CLACSO, Consejo Latinoamericano de Ciencias 
Sociales, Ciudad Autónoma de Buenos Aires,Argentina. 2001. ISBN: 950-9231-58-4. Disponível em:http://bibliotecavirtual. 
clacso.org.ar/ar/libros/rural/wanderley.pdf, (ago/2017).
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A base legal da Educação do Campo é dita pelos artigos 26 e 28 da atual LDB, 
nº9394/1996, respectivamente:

• Art. 26.  Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino 
médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema 
de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida 
pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e 
dos educandos. 

• Por sua vez, por meio da LEI 12.796/2013 (LEI ORDINÁRIA) 04/04/2013, o ar-
tigo 26 passa a ter nova redação: 

Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter 
base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada 
estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características 
regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos9.  

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino 
promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural 
e de cada região, especialmente:

I – conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e 
interesses dos alunos da zona rural;

II – organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases 
do ciclo agrícola e às condições climáticas;

III – adequação à natureza do trabalho na zona rural.

Enfim, a realização da I Conferência Nacional Por Uma Educação do Campo, em 1998, 
sob a iniciativa de diversos segmentos sociais, a expressão campo passa a substituir o 
termo rural. Entende-se que, em tempos de modernização, com esta expressão “campo”, 
há uma abrangência maior de sociedades diversas que habitam as regiões do país que 
não se dizem urbanas.

A partir desse novo conceito, a diferença entre ESCOLA RURAL E ESCOLA DO 
CAMPO torna-se visível e necessária, pois até esse momento o modelo educacional 
vigente não as diferia: 

“a educação rural era predominantemente vista como algo que atendia a uma classe da 
população que vivia num atraso tecnológico, subordinado, a serviço da população dos 
centros urbanos”.

Segundo Rosa e Caetano (2008, p.23),10,

Com implantação do conceito “educação do campo”, ocorre uma inclusão e consequente 
valorização das pessoas que habitam o meio rural, oferecendo-lhes oportunidade de 
participarem, por meio de suas experiências, de programas produtivos, atuando na 
sociedade de forma igualitária, estabelecendo uma relação harmoniosa entre produção, 
terra e seres humanos, com relações sociais democráticas e solidárias (grifo nosso).

9  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
10  ROSA, Daniela Souza da; CAETANO, Maria Raquel. Da educação rural à educação do campo: uma trajetória...seus 
desafios e suas perspectivas. Disponível: http://www.portaltrilhas.org.br/download/biblioteca/da-educacao-rural-a-educa-
cao-docampo.pdf, (ago/2017).
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Nesse sentido, podemos afirmar que as reivindicações dos movimentos sociais 
se concentram em políticas públicas condizentes com as necessidades e interesses da 
população camponesa, respeitando sua identidade e sua dignidade.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Muito embora as temáticas, Educação do Campo e Movimentos Sociais sejam 
assuntos completamente diferentes, ambas se interligam no ponto de vista do autor 
desde estudo, considerando que a primeira é consequência da luta do Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra na conquista ao direito de ARAR A TERRA por meio da 
especificidade do saber do campo, e as duas são tratadas por meio de políticas públicas 
nas esferas governamentais, quer federal, estadual e municipal.

Nesse sentido, acreditamos que pra discutir, debater e laborar políticas educacionais 
e sociais o ponto fundamental é a trajetória de sua história e a importância desta no 
tempo atual, tanto é que a Educação do Campo e Movimentos Sociais no caminhar deste 
estudo tem seu alicerce por meio da análise ao Programa de Modernização da Agricultura 
Familiar no Estado do Pará, como uma das ações estratégicas para a consolidação 
eficiente e eficaz do Programa Nacional de Agricultura Familiar – PRONAF no território 
paraense durante a gestão dos governos do Partido da Social Democracia Brasileira / 
PSDB, que afirmavam que a instalação de políticas públicas voltadas ao desenvolvimento 
regional deve considerar as especificidades de cada uma das regiões, no que se refere 
às restrições do meio ambiente, as questões sociais (saúde, educação, segurança e 
outras...), econômicas e as oportunidades de investimento. 

Os avanços obtidos por meio das ações governamentais e implementados no 
seguimento da agricultura familiar, e esta fomentada entre as estratégias, a educação 
no campo é a base imperativa ao sustento das demais, considerando que a finalidade 
de desenvolver esse seguimento, passaria pelo Programa de Valorização da Pequena 
Produção Rural, criado em 1994, com o apoio do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social no que se refere ao financiamento de projetos voltados para esta área 
e posteriormente o Programa Nacional de Agricultura Familiar, contribuíram de maneira 
significativa para o desenvolvimento da agricultura familiar no Brasil e no Estado do Pará, 
foco da análise.

O Programa de Agricultura Familiar, tanto no contexto nacional como estadual, 
demonstrou o desenvolvimento desse segmento, impulsionado por ações diagnosticadas 
nos Planos Plurianuais Estaduais. 

Percebe-se que o Programa visa estimular o associativismo entre as comunidades 
das mesorregiões e microrregiões paraenses como uma forma de contribuir para o 
desenvolvimento regional por da implementação de linhas de produção, facilitando a 
consolidação das cadeias produtivas, procurando superar as dificuldades e ameaças, 
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satisfazendo as necessidades do público alvo, objeto do programa, de maneira a 
proporcionar maior geração de renda e melhor qualidade de vida das comunidades 
inseridas no contexto.

É importante ressaltar, que o sucesso do Programa de Modernização da Agricultura 
Familiar no Estado do Pará deve-se primeiramente aos aspectos naturais e em seguida 
nas políticas públicas implementadas e em implementações, além de apoiar-se na parceria 
Estado / Comunidade, buscando a sustentabilidade do desenvolvimento regional como 
um todo por meio da base principal a Educação do Campo por meio da especificidade 
do saber. 
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